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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 1/2016
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 254/2015, 
de 30 de dezembro, publicado no Diário da República 
n.º 254, 1.ª série, de 30 de dezembro de 2015, saiu com a 
seguinte inexatidão, que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se retifica:

No n.º 3 do artigo 2.º, onde se lê:
«3 — A inscrição do aplicador de produtos fitofar-

macêuticos na ação de formação referida no número 
anterior, até à data de 31 de maio de 2016, autoriza a 
aplicação de tais produtos, em explorações agrícolas ou 
florestais, zonas urbanas, zonas de lazer e vias de comu-
nicação, determinando a não aplicação ao formando das 
coimas previstas nas alíneas d) e j) do n.º 2 do arti go 55.º 
da Lei n.º 26/2013, de 11 de abril constituindo título 
bastante para a identificação do aplicador para os termos 
e efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 15.º da referida 
Lei.»

deve ler -se:
«3 — A inscrição do aplicador de produtos fitofar-

macêuticos na ação de formação referida no número 
anterior, até à data de 31 de maio de 2016, autoriza a 
aplicação de tais produtos, em explorações agrícolas ou 
florestais, zonas urbanas, zonas de lazer e vias de comu-
nicação, determinando a não aplicação ao formando das 
coimas previstas nas alíneas d) e j) do n.º 2 do artigo 55.º 
da Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, constituindo título 
bastante para a identificação do aplicador para os termos 
e efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 9.º da referida 
Lei.»
Secretaria -Geral, 8 de janeiro de 2016. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 4/2016
de 13 de janeiro

A reforma do sistema de ensino superior português 
aprovada pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, criou, 
no âmbito do ensino superior público, um novo tipo de 
instituições, as fundações públicas com regime de direito 
privado, medida saudada de forma extremamente positiva 
pelo Comité de Educação da Organização de Cooperação 
e de Desenvolvimento Económico (OCDE).

Nos termos deste regime jurídico, as instituições de 
ensino superior públicas podem requerer ao Governo a 
sua transformação em fundações públicas com regime de 
direito privado com fundamento nas vantagens da adoção 
deste modelo de gestão e de enquadramento jurídico para 
o prosseguimento dos seus objetivos.

Estas fundações públicas, entre outros aspetos, 
caracterizam -se por terem um quadro alargado de au-

tonomia institucional, se regerem pelo direito privado, 
nomeadamente no que respeita à sua gestão financeira, 
patrimonial e de pessoal não docente e não investiga-
dor, podendo criar carreiras próprias para o seu pessoal 
docente, investigador e outro, serem financiadas pelo 
Estado através da atribuição das dotações do Orçamento 
do Estado para funcionamento e investimento previstas 
na lei do financiamento do ensino superior, definidas em 
função de critérios objetivos comuns a todas as instituições 
públicas, sem prejuízo da possibilidade de celebração 
de contratos plurianuais, de duração não inferior a três 
anos, com vista à realização de objetivos concretos, con-
correndo, para efeitos de candidatura a fundos públicos, 
nos mesmos moldes que as outras instituições públicas 
de ensino superior.

A Universidade do Minho solicitou ao Governo a aber-
tura do processo negocial previsto na lei, apresentando 
um relatório acerca das implicações dessa transformação 
institucional sobre a organização, a gestão, o financiamento 
e a autonomia da instituição.

A análise dos documentos apresentados pela Universi-
dade do Minho mostrou estarem satisfeitas as condições 
fixadas pela lei, e assegurado ao nível da receita, no seu 
universo consolidado, um peso significativo das receitas 
próprias.

Na sequência deste processo, o Conselho Geral da Uni-
versidade do Minho deliberou requerer ao Governo a sua 
transformação em fundação pública de direito privado.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 12 do artigo 129.º da Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro, e nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Instituição da fundação

1 — O Estado português institui uma fundação pública 
com regime de direito privado denominada Universidade 
do Minho.

2 — A Universidade do Minho resulta da transforma-
ção da Universidade do Minho em fundação pública com 
regime de direito privado nos termos da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que aprova o regime jurídico das ins-
tituições de ensino superior.

Artigo 2.º
Natureza

A Universidade do Minho é uma instituição de ensino 
superior pública de natureza fundacional, nos termos da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

Artigo 3.º
Estatutos

1 — Os Estatutos da fundação constam do anexo ao 
presente decreto -lei, do qual fazem parte integrante.

2 — A revisão dos Estatutos do estabelecimento de 
ensino é aprovada pelo Conselho Geral, no prazo de 
60 dias a contar da data da entrada em vigor deste decreto-
-lei, e sujeita a homologação pelo membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior, nos termos 
do n.º 3 do artigo 132.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro.


